
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.725 - SP (2014/0292543-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA DE LURDES TOLOTO 
ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA MÃE EM RELAÇÃO AO FILHO 
FALECIDO. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR QUALQUER 
MEIO DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo firmou entendimento em sentido diverso ao da jurisprudência do 
STJ que se posicionou no sentido de que a dependência econômica dos pais em 
relação aos filhos, com o fim de obtenção do benefício pensão por morte, pode ser 
comprovada por qualquer meio de prova, não se exigindo início de prova material. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 19 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.725 - SP (2014/0292543-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA DE LURDES TOLOTO 
ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

contra decisão assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA MÃE 
EM RELAÇÃO AO FILHO FALECIDO. DEPENDÊNCIA A SER 
COMPROVADA POR QUALQUER MEIO DE PROVA IDÔNEA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIRME DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que o acórdão a quo 

concluiu que a dependência econômica não fora comprovada, e alterar tal conclusão demandaria 

o necessário reexame do conjunto fático-probatório, prática vedada pela Súmula 7/STJ. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.725 - SP (2014/0292543-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA MÃE EM RELAÇÃO AO FILHO 
FALECIDO. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR QUALQUER 
MEIO DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo firmou entendimento em sentido diverso ao da jurisprudência do 
STJ que se posicionou no sentido de que a dependência econômica dos pais em 
relação aos filhos, com o fim de obtenção do benefício pensão por morte, pode ser 
comprovada por qualquer meio de prova, não se exigindo início de prova material. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo busca a aplicação da Súmula 7/STJ ao caso. 

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme delimitado na decisão agravada, a controvérsia recursal gira em torno da 

comprovação da dependência econômica da recorrente com relação ao seu filho falecido, para 

fins de concessão de pensão por morte. 

Quanto ao ponto, o Tribunal a quo firmou entendimento em sentido diverso ao da 

jurisprudência do STJ que se posicionou no sentido de que a dependência econômica dos pais em 

relação aos filhos, com o fim de obtenção do benefício pensão por morte, pode ser comprovada 

por qualquer meio de prova, não se exigindo início de prova material.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. MÃE 
EM RELAÇÃO AO FILHO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...] 4. O acórdão estadual guarda consonância com a jurisprudência do STJ a 
respeito da possibilidade de comprovação de dependência econômica dos pais em 
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relação aos filhos por qualquer meio de prova para a concessão do benefício.
[...] Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.374.947/PI, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 28/6/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. MÃE EM RELAÇÃO AO FILHO. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ).
1. Conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, não se exige início de 
prova material para comprovação da dependência econômica da mãe em relação 
ao filho para fins de concessão de pensão por morte.
[...] 
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.1976.628/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, DJe 9/4/2012) 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no âmbito da Quinta e da Sexta 
Turma, já consolidou entendimento no sentido de que não se exige início de prova 
material para comprovação da dependência econômica de mãe para com o filho, 
para fins de obtenção do benefício de pensão por morte.
2. Agravo improvido.
(AgRg no REsp 886.069/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Segunda Turma, DJe 3/11/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0292543-2 AREsp 617.725 / SP

Números Origem:  0010237642011403999  0800001371  201103990102370  6190120080046957  800001371

PAUTA: 19/05/2015 JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LURDES TOLOTO
ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA DE LURDES TOLOTO
ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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